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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 

 
Projeto de Lei nº 71/2024 
Autoria: Vereador André Fraga 
Ementa: “Proíbe a oferta de ‘embutidos’ e/ou ultraprocessados na composição da merenda de 
escolas e creches da Rede Pública Municipal e dá outras providências.” 

 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 910/91 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do art. 44 e art. 46 da 
Lei Orgânica do Município.2 

 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa em 
bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que verse 
especificamente sobre o consignado na epígrafe. 

 
- A fim de consubstanciar a análise da proposição no processo legislativo municipal, mencionamos a 

existência da Lei nº 8.292/20123, que proíbe a comercialização de lanches de bebidas de alto teor 
calórico que contenham gordura trans nas unidades educacionais públicas e privadas, mas que se 
diferencia do presente projeto de lei por tratar da venda destes itens, e não da sua oferta aos alunos 
pelo Poder Público. 

 
- A título de histórico legislativo, registramos ainda que o PLE-3/20234, que propunha a promoção da 

alimentação adequada e saudável no ambiente escolar e que, dentre suas medidas, vedava a 
comercialização de embutidos e ultraprocessados nas escolas, foi arquivado por parecer contrário 
da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa Legislativa em 18 de dezembro de 2023.  

 
- Por fim, mencionamos ainda a existência da Lei Federal nº 11.947/20095, que elenca dentre as 

diretrizes da alimentação escolar o emprego de alimentação saudável e adequada.  
 
 
 

                                                
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do 
eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei nº 8.292/2013: Disponível em: http://leismunicipa.is/tmkbg  
4 PLE-3/2023: “Dispõe sobre a promoção da alimentação adequada e saudável no ambiente escolar por meio da educação alimentar e nutricional e da 
regulação da distribuição, comercialização e comunicação mercadológica de alimentos e bebidas nas unidades escolares das redes pública e privada de 
educação básica no município de Salvador”. 
5 Lei Federal nº 11.947/2009: Art. 2º. São diretrizes da alimentação escolar: I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 
alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento 
dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção 
específica. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm  

http://leismunicipa.is/tmkbg
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
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2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Consoante previsão regimental, importante observar a redação do projeto em epígrafe quanto à 

possibilidade de eventual incremento de despesa para o Erário Municipal, nos termos do art. 188,6 
do Regimento Interno. 

 
 

Salvador, em 22 de abril de 2024. 
 
 

 
Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 

Supervisora de Análise e Pesquisa 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 

Coordenador de Análise Legislativa 
 

                                                
6 RICMS: Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta 
Orçamentária e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em 
aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos 
vencimentos dos seus servidores. 


